
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2021.0000544382

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Remessa Necessária 
nº 1064539-95.2020.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é recorrente 
JUÍZO EX OFFICIO e Apelante MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, é apelado CSC 
COMPUTER SCIENCES BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por 
maioria de votos, em julgamento estendido, negaram provimento aos recursos, 
vencidos os 2º e 3º juízes. O 3º Juiz declara voto, de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores OCTAVIO 
MACHADO DE BARROS (Presidente), GERALDO XAVIER, JOÃO ALBERTO 
PEZARINI E MÔNICA SERRANO.

São Paulo, 12 de julho de 2021.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1064539-95.2020.8.26.0053

APELANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E 

JUÍZO EX OFFICIO

APELADA: CSC COMPUTER SCIENCES BRASIL S.A. 

COMARCA: SÃO PAULO  

VOTO Nº 24886

EMENTA
APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA  
MANDADO DE SEGURANÇA  ISS  
Munic íp io  de  Santo  Paulo   I r res ignação  em 
face  de  sentença  que  concedeu a  segurança  para  
dec la rar  a  não  obr iga tor iedade  de  inscr ição  da  
impet rante  no  Cadas t ro  de  Pres tador  de  Out ro  
Munic íp io   CPOM, nos  casos  em que  a  
pres tação  de  seus  serv iços  t iver  tomadores  
s i tuados  no  Munic íp io  de  São  Paulo ,  bem como 
afas ta r  a  impos ição  das  pena l idades  pe lo  não  
cadas t ro ,  espec ia lmente  a  previ s ta  no  a r t .  9 º ,  §  
2 º ,  da  Lei  Munic ipa l  n º  13 .701/03 ,  com redação  
confer ida  pe la  Le i  Munic ipa l  n º  14 .042/2005  
Alegação  de  ausênc ia  de  comprovação  da  
exi s tênc ia  de  es tabe lec imento  propr iamente  
d i to  fora  do  munic íp io  de  São  Paulo ,  o  que  
jus t i f i car ia  a  nega t iva  de  inscr ição  no  cadas t ro  
de  pres tador  de  out ro  munic íp io   
Descabimento   Ju lgamento  pe lo  STF,  em 
01.02 .2021,  do  Recurso  Ext raord inár io  nº  
1167509/SP  Tema 1 .020 que  f ixou a  t ese  de  
ser  “ incompat íve l  com a  Cons t i tu ição  Federa l  
d i spos ição  normat iva  a  prever  a  
obr iga tor iedade  de  cadas t ro ,  em órgão  da  
Adminis t ração  munic ipa l ,  de  pres tador  de  
serv iços  não  es tabe lec ido  no  te r r i tór io  do  
Munic íp io  e  impos ição  ao  tomador  da  re tenção  
do  Impos to  Sobre  Serv iços   ISS quando 
descumpr ida  a  obr igação  acessór ia”   Recursos  
of ic ia l  e  voluntár io  improvidos .  

Vistos.

Trata-se de remessa necessária e tempest ivo 

recurso de apelação interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SÃO PAULO ( f ls .  197/210),  por meio do qual objet iva a 

reforma da sentença de f ls.  189/193 que concedeu a ordem 

para declarar a não obrigator iedade de inscr ição da impetrante 
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no Cadastro de Prestador de Outro Municíp io  CPOM, nos 

casos em que a prestação de seus serviços t iver tomadores 

si tuados no Municíp io de São Paulo,  bem como afastar a 

imposição das penal idades pelo não cadastro,  especia lmente 

a prevista no art .  9º,  § 2º,  da Lei  Municipal  nº 13.701/03,  com 

redação confer ida pela Lei  Municipal  nº 14.042/2005.

Sustenta,  em suma, a inadequação da via 

e le i ta d iante da necessidade de di lação probatór ia.  Alega que 

o serviço de informát ica fo i  prestado no municíp io de São 

Paulo e que houve o recolh imento do ISS em razão da 

circunstância de não haver a demonstração de existência de 

estabelecimento fora do Municíp io de São Paulo e por não ter 

real izado o cadastro junto ao CPOM (Cadastro de Prestadores 

de Serviços de Fora do Municíp io de São Paulo).

Alega que em casos de grandes empresas,  

com grande número de funcionários e com manutenção de 

grandes estruturas de t rabalho,  como é o caso da apelada, há 

forte indicação da necessidade de uma estrutura f ís ica própria 

e não a indicação de endereço em local  de “coworking”,  o que 

just i f ica a negat iva de inscr ição no cadastro em discussão, 

ante a ausência de comprovação da existência de 

estabelecimento propriamente d i to fora do municíp io de São 

Paulo.  Requer a reforma da sentença. 

Contrarrazões a f ls .  216/224.  

É o re latór io.

Conheço da remessa necessária,  por força 

do art .  14,  § 1º da Lei  12.016/2009.

Mas tanto o recurso of ic ia l  como o voluntár io 

da Municipal idade não merecem provimento.  

Pr imeiramente,  não há que se fa lar em 

inadequação da via e le i ta,  d iante da desnecessidade de 

ampl iação da fase instrutór ia,  uma vez que a matér ia posta em 

discussão é somente de dire i to e versa sobre a 

obr igator iedade ou não do cadastro de prestador de serviço 

que tenha estabelecimento ou sede fora da cidade de São 

Paulo,  emergindo daí  saber se há vio lação ou não a d ire i to 

l íquido e certo do prestador de serviço quanto as 

consequências do descumprimento de ta l  obr igação acessória.  
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No mais,  ver i f ica-se que em 01.03.2021, o 

Supremo Tribunal Federal  ju lgou, sob o r i to da repercussão 

geral ,  o Recurso Extraordinár io nº 1167509/SP  Tema 1.020, 

no qual,  por maior ia de votos,  fo i  f ixada a seguinte tese:  

“É incompat ível  com a Const i tuição Federal  
disposição normativa a prever a obrigator iedade 
de cadastro,  em órgão da Administração 
municipal ,  de prestador de serviços não 
estabelecido no terr i tór io do Município e 
imposição ao tomador da retenção do Imposto 
Sobre Serviços  ISS quando descumprida a 
obrigação acessória ” .  

Assim, ressalvado meu entendimento anter ior 

quanto à legal idade da legis lação paul istana que inst i tu iu 

refer ido cadastro,  rendo-me à decisão profer ida pelo Supremo 

Tribunal Federal ,  para,  nos termos da sentença, declarar a 

não obrigator iedade de inscr ição da apelada no Cadastro de 

Prestador de Serviço de outro municíp io,  bem como afastar a 

imposição das penal idades pelo não cadastro.  

Ressalto,  no entanto,  que a apelante,  nos 

termos da legis lação e dentro de sua competência,  mantém a 

sua prerrogat iva de proceder às f iscal izações necessárias,  

caso ident i f ique f raude ou recolh imento a menor do t r ibuto,  

ut i l izando-se das medidas legais e judic ia is pert inentes.    

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento aos recursos.   

REZENDE SILVEIRA
Relator
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